PARECER Nº  421, DE 2010

  DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 892, DE 2009

Através da Mensagem nº 127/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 892, de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e  mecanismos de formulação e aplicação.

Nos período em que permaneceu em pauta o projeto foi alvo de 1(uma) emenda. 

A propositura tramita em regime de urgência por força do que dispõe o artigo 26 da Carta Paulista.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação por aquele órgão no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende estabelecer normas específicas para alterar o artigo 24 da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997 no sentido de condicionar a renovação das Licenças Ambientais de Operação ao equacionamento de pendências ambientais e à quitação de multas relativas ao empreendimento ou atividade objeto do pedido de renovação, observada, entretanto, a regular notificação do interessado.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar temos a esclarecer que a medida guarda sintonia com o disposto no artigo 24, VI e artigo 225 da Constituição Federal, eis que fortalece o exercício da fiscalização do licenciamento de empreendimentos a serem instalados no Estado, instrumento imprescindível à consecução da Política Estadual do Meio Ambiente.

Por essas razões recomendamos a sua aprovação.


DA EMENDA

A emenda de nº 1 pretende acrescentar incisos ao artigo 2º do projeto no sentido de obrigar o empreendedor à recomposição proporcional de área devastada em projetos em áreas urbanas ou rurais como forma de contraprestação à agressão causada.

Com relação ao acréscimo do inciso XXI temos a esclarecer que, a recomposição florestal já está contemplada por legislação federal e estadual, quais sejam, a Lei Federal nº 11.428/06, artigo 17; a Lei Estadual nº 13.550/09, artigo 6º e a Resolução SMA 85/08, artigo 5º. 

Lei 11.428/06

(...)

“Art. 17.  O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam condicionados à compensação ambiental, na forma da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou região metropolitana. “

Lei 13.550/09

 (...)

“Artigo 6º - A supressão de vegetação nos estágios médio e avançado de regeneração para as fisionomias cerradão e cerrado “stricto sensu” dependerá de prévia autorização do órgão ambiental competente e somente poderá ser autorizada, em caráter excepcional, quando necessária à realização de obras, projetos ou atividades de utilidade pública ou interesse social definidos nesta lei, com comprovação de inexistência de alternativa técnica e locacional para o fim pretendido, ressalvado o disposto no artigo 7º desta lei.

Parágrafo único - A autorização prevista no “caput” deste artigo estará condicionada à compensação ambiental, na forma de preservação de área equivalente a quatro vezes a área desmatada, em área ocupada por vegetação pertencente ao Bioma Cerrado, ou à recuperação ambiental de área equivalente a quatro vezes a área desmatada, na mesma bacia hidrográfica, preferencialmente na mesma microbacia.”

Resolução SMA 85/08

(...)
“Artigo 5º - a compensação ambiental no caso de concessão de autorização para supressão de vegetação nativa, considerando as escalas de classificação presentes no mapa “Áreas prioritárias para incremento da conectividade”, deverá atender os seguintes critérios:

I - Dentro da escala de 6 a 8 deverá ser compensada área equivalente a 6 (seis) vezes a área autorizada;

II - Dentro da escala de 3 a 5 deverá ser compensada área equivalente a 2 (duas) vezes a área autorizada;

III - Dentro da escala de 1 a 2 deverá ser seguida a legislação vigente.”

Com relação à contraprestação sugerida esclarecemos que, se os empreendimentos regularmente autorizados/licenciados pelo órgão ambiental cumprirem todas as medidas mitigatórias ou compensatórias exigidas, não há que se falar em supressão de vegetação como dano causado ao meio ambiente.

No caso do inciso XXII também indicado na mesma emenda, ou seja, plantio de espécies nativas ou exóticas em lajes localizadas em coberturas de edificações, informamos que o procedimento ali sugerido não cumpre as funções ambientais de uma Área Verde, prevista na Resolução SMA 231/09. As funções ambientais de uma Área Verde são: estabelecer a conectividade com outros fragmentos florestais e área de preservação permanente, facilitando o fluxo gênico de fauna e de flora; contribuir para a recarga de aqüíferos e cursos d’agua; manter a estabilidade do solo; reduzir os processos erosivos e contribuir para melhorar a qualidade das águas de corpos hídricos, entre outros.

Nesse sentido, pelas razões acima, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 1.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de lei nº 892, de 2009 e pela rejeição da emenda de nº 1.

a) Vaz de Lima - Relator Especial


